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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Escritório de Advocacia e Consultoria Jurídica Guimarães, Passamani & Souza, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.1.	Declarada a habilitação da licitante, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com térmico em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DO ACOMPANHAMENTO PELA SOCIEDADE DE AÇÕES JUDICIAIS – ÁREA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

O escritório recorre da decisão que desconsiderou os relatórios de processos extraídos do site da Justiça na área de recuperação de crédito sob argumentação que não estavam segregados por área de atuação.

Segundo o escritório o edital é cristalino quando menciona como possibilidade de comprovação, impressões do site da Justiça que consta OAB do sócio ou número do processo.

Ocorre que tal alegação não merece prosperar, pois o item 11 do Edital é claro que os processos devem ser comprovados e segregados por área de atuação:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:

	Acompanhamento pela sociedade de ações judiciais (e também defesas administrativas no caso da Área Societária e de Mercado de Capitais) na área de atuação pretendida, comprovado por emissão de certidões ou impressões do site da Justiça, que conste a OAB do sócio da sociedade concorrente ou o número de processos vinculados, ou, ainda, por declaração ou relatório de sistema interno de processos com carimbo e assinatura da empresa contratante, com reconhecimento de firma, atestando o número de ações acompanhadas pelo escritório.
	02 pontos: de 50 a 200 ações
04 pontos: de 201 a 400 ações
08 pontos: de 401 a 800 ações
12 pontos: de 801 a 1200 ações
16 pontos: de 1201 a 1600 ações
20 pontos: acima de 1600 ações 
	20 pontos




[bookmark: _GoBack]Isso é plenamente possível, pois vários escritórios separaram os processos por área de atuação, demonstrando a área de atuação aderente ao contrato a ser firmado. Além disso, é de responsabilidade da sociedade interessada analisar quais os meios disponibilizados pelo Poder Judiciário cumprem fielmente os requisitos do Edital.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere a este argumento apresentado.

1. DO ACOMPANHAMENTO PELA SOCIEDADE DE AÇÕES JUDICIAIS DE INTERVENÇÃO/LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, CONCORDATA, INSOLVÊNCIA OU FALÊNCIA DE BANCOS– ÁREA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

O escritório recorre da decisão que considerou apenas as quatro ações judiciais cujos andamentos demonstraram a participação de Banco em processo de Intervenção/Liquidação Extrajudicial e Judicial, Recuperação judicial, Concordata, Insolvência ou Falência, desconsiderando os demais processos por não demonstrarem a participação de Banco nos referidos processos.

Segundo o escritório, quanto ao item 5 do Anexo VI-C, a Comissão de Licitação poderia, por meio de diligências internas, como fez quanto ao item 4 do mesmo anexo, ter realizado a confirmação de todas as informações constantes da documentação apresentada pelo recorrente, visto que as ações apresentadas por este tem o Banco como parte.

Considerando os argumentos apresentados pelo recorrente, a Comissão diligenciou no sentido de verificar a participação do Banestes S.A. nos processos deIntervenção/Liquidação Extrajudicial e Judicial, Recuperação judicial, Concordata, Insolvência ou Falência apresentados pelo escritório, sendo que dos 12 andamentos processuais juntados, foi verificada a participação do Banco em 10 destes processos.

Desta forma, a comissão entende pela revisão da pontuação quanto ao tópico 5 do Anexo VI-C, alterando de 5 para 10 pontos.


1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve se DAR PARCIAL PROVIMENTO, a fim de acrescentar o total de 5 pontos para a área de recuperação de crédito, totalizando 30 pontos para a área de recuperação de crédito, mantendo a pontuação de 23 pontos para a área cível, de 11 pontos para a área de seguro e 32 pontos para a área trabalhista.

Vitória/ES, 19 de janeiro de 2022.
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